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Parcela considerável das pesquisas mais recentes do campo da Geografia Escolar tem se dedicado à 
investigação do modus operandi empregado na interpretação da espacialidade de fatos e fenômenos. Por 
conseguinte, operações mentais essenciais ao exercício de um raciocínio efetivamente geográfico são, na 
atualidade, objeto de investigações sistemáticas. É em atendimento a essa realidade contemporânea que se 
registram, em vários países, iniciativas voltadas para a reformulação recente de suas normativas curriculares 
que orientam o ensino da Geografia e, consequentemente, de seus sistemas de ensino. A fim de se identificar 
e compreender a Geografia prescrita nos documentos oficiais que regem a educação no Brasil e na Itália, este 
artigo apresenta os resultados da análise comparada entre estes documentos nacionais. Nessa análise 
empregamos a Grounded Theory e tomamos como referência e fundamento os conceitos substantivos que 
julgamos imprescindíveis à análise geográfica (espaço – escala – tempo) e ao desenvolvimento de um 
raciocínio efetivamente geográfico. Os resultados dessa análise revelam um conjunto de condições 
significativas, diversificadas e, até mesmo, em certa medida, discrepantes quanto à Geografia que se pretende 
ensinar em ambos os países.
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os resultados da tese de doutorado intitulada <
italiana=, elaborada pelo 
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– –

A comparação de um documento nacional a um equivalente produzido em outro país, pretende 

nos revelar um outro contexto e compreender como este contexto externo, com suas peculiaridades, 

similitudes e diferenças culturais, se organizou frente ao mesmo objetivo, neste caso as normas e 

indicações para o Ensino de Geografia. Apresentar, analisar e comparar contextos normativos 

educacionais diversos constitui, ainda, uma contribuição para se compreender possíveis tendências 

na educação. E, no caso específico deste artigo, compreender o que se espera do Ensino de Geografia 

em escala nacional com desdobramentos no âmbito internacional. Temos consciência de que, ao se 

comparar documentos similares que atendem a contextos culturalmente diferentes, o que se 

compreende por Geografia e seus conceitos substantivos pode se revelar em alguma medida 

discrepante. Não obstante, a ciência geográfica tem sido desenvolvida na academia em um ambiente 

que permite trocas entre seus pares acerca de seu escopo, seus métodos e seus principais conceitos e 

categorias de análise.

Reiteramos que utilizamos como fonte de dados documentos oficiais do Brasil – Base 

Nacional Curricular Comum (BNCC) – e da Itália – Indicazioni Nazionali per la scuola dell’infanzia 

e de l primo ciclo. O primeiro documento foi homologado em 2017 e, o segundo, em 2012 e revisado 

em 2018. A leitura e análise desses documentos foram feitas daquelas partes destinadas ao Ensino 

Fundamental, no Brasil, e ao Primo Ciclo di Istruzione, na Itália, ambas relativamente 

correspondentes. Tal recorte foi feito em razão da idade dos alunos (entre 6-7 anos e 14-15 anos) e da 

presença da Geografia em todos os anos nesses respectivos segmentos escolares, em ambos os países.

Entre o final do século XX e início do século XXI teve início, na área do Ensino de Geografia, 

um movimento que envolveu – e ainda envolve – pesquisadores preocupados com inovações que 
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reforçam o significado e a importância da aprendizagem da Geografia na escola. Esse movimento 

intelectual inclui pesquisadores que investigam um certo modus operandi da Geografia, visando o 

desenvolvimento e a compreensão de processos cognitivos ligados à ordem espacial das coisas e dos 

fenômenos e a maneira de se pensar problemas sob a ótica geográfica. Nesse movimento há 

tendências e indicações de quais caminhos podemos seguir para a superação dos problemas apontados 

e a apresentação de propostas de ações didático-pedagógicas alternativas no intuito de dinamizar o 

ensino da Geografia (BOTELHO e VALADÃO, 2022).

Neste artigo utilizamos como referência as concepções que têm sido desenvolvidas no Brasil 

pelo Grupo de Ensino e Pesquisa em Geografia (GEPEGEO), nucleado na Universidade Federal de 

Minas Gerais – UFMG. Esse grupo, coordenado pelos professores Valéria de Oliveira Roque 

Ascenção e Roberto Célio Valadão desde 2010, tem como objetivo desenvolver pesquisas quanto ao 

conhecimento docente e à interpretação geográfica dos fenômenos espaciais, notadamente junto a 

professores de Geografia da educação básica. Esses pesquisadores têm demonstrado que <os 

professores de Geografia não operam com o conhecimento geográfico, mas atuam informando seus 

alunos a respeito de componentes espaciais – o clima, o relevo, a urbanização, a população, a 

economia= (Roque Ascenção et al. 2022). Mediante uso da concepção teórica do Conhecimento 

Pedagógico do Conteúdo – PCK, proposta por Shulman (1986), é que esses pesquisadores acreditam 

que a informação não é o princípio do ensino e <a ruptura com essa ideia de se 8ensinar coisas sobre 

o espaço9 é crucial ao PCK em Geografia=, estando eles em discordância com o que é 

tradicionalmente chamado de conteúdo geográfico (Roque Ascenção et al., 2022, p.253). Para os 

pesquisadores, a base de conhecimento do professor é a interface entre o conhecimento do conteúdo 

(sintático e substantivo) e os conhecimentos pedagógicos gerais, com destaque para os conhecimentos 

do currículo e os conhecimentos sobre aprendizagem. O termo conceito substantivo, tal como 

empregado por eles, faz referência à rede conceitual permanente que alicerça e sustenta a construção 

de um dado conhecimento científico.
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Mas o que é uma análise efetivamente geográfica? Em busca de resposta a esta pergunta, os 

pesquisadores do GEPEGEO recorreram aos autores clássicos  do pensamento geográfico, buscando 

identificar o conhecimento substantivo da ciência geográfica e seus elementos epistemológicos. Por 

essa razão é que Roque Ascenção, Valadão e Silva (2018, p.36) se referem <à existência de um núcleo 

duro desta ciência=, composto por conceitos substantivos e sintáticos da matéria passíveis de 

identificação em análises geográficas clássicas até contemporâneas. Partem ainda do princípio de que 

a ausência e a precariedade do conhecimento deste conteúdo podem afetar o ensino (ROQUE 

ASCENÇÃO et al., 2022).  

Em conformidade com essas concepções, as nossas leituras evidenciam que grande parte dos 

pesquisadores considera que a Geografia Escolar deve se preocupar com os conceitos geográficos, de 

modo a garantir a aprendizagem alicerçada em base científica. Segundo Cachinho (2000), é ao 

responder questões de cunho geográfico que se faz necessário o uso de um conjunto de conceitos 

fundamentais capaz de conferir cientificidade à análise em curso. Esses conceitos constituem os 

pilares fundamentais da interpretação de fatos e fenômenos espaciais, mas a relevância e o significado 

de cada um desses conceitos está longe de ser consensual entre os pesquisadores, tendo em vista suas 

distintas filiações epistemológicas (CACHINHO, 2000).

A partir dos autores clássicos da Geografia e sob a perspectiva do PCK, Roque Ascenção e 

Valadão (2014, 2017b) identificaram como conhecimentos substantivos o espaço, a escala e o tempo; 

e como conhecimentos sintáticos da matéria as ações cognitivas localizar, descrever e interpretar. 

Esses autores esclarecem que, mesmo que haja diferentes variações sobre o que venha a ser espaço, 

escala e tempo, esses conceitos são imprescindíveis e revelam permanência em muitos trabalhos já 

consagrados na ciência geográfica. Isso é válido também para o uso articulado e dialético das ações 

cognitivas já citadas, sempre presentes no estudo e compreensão das espacialidades (ROQUE 

ASCENÇÃO e VALADÃO, 2011).

Quanto ao dinamismo inerente aos fenômenos espaciais, é ele decorrente da atuação de 

variada e complexa trama de processos marcada por trocas, relações e interrelações. Os processos 

atuam em todos os componentes espaciais inerentes à situação geográfica posta sob investigação 

(ROQUE ASCENÇÃO e VALADÃO, 2017b). Acreditamos que o cerne do raciocínio geográfico 

reside em uma argumentação sistemática em que se decomponha os elementos e se compreenda as 
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relações entre eles e o espaço, buscando-se vínculos lógicos com outros elementos que se articulam 

com a realidade em questão (BOTELHO, 2022).

A partir do ponto de vista de Roque Ascenção e Valadão (2014, 2016, 2017a, 2017b), Roque 

Ascenção et al. (2022) e dos demais autores aqui citados, é que apresentamos a seguir as 

considerações sobre os conceitos substantivos espaço, escala e tempo.

ESPAÇO, ESCALA E TEMPO: OS CONCEITOS FUNDAMENTAIS DA CIÊNCIA 
GEOGRÁFICA 

O espaço

O conceito de espaço geográfico considerado na proposta de Roque Ascenção e Valadão é o 

relacional, pois é esse conceito que se aproxima do que os autores compreendem ser o objetivo das 

investigações geográficas. Já o espaço absoluto e o relativo têm importância reduzida. O absoluto por 

estabelecer a mera localização de coordenadas geográficas de um objeto na superfície terrestre, de 

modo a conceber o espaço em sua dimensão concreta, exata e imóvel. O relativo por considerar o 

espaço como um plano vazio ao evidenciar as relações entre os objetos, sua distribuição espacial e 

quantificação, na tentativa de estabelecer ordem e organização por meio da explicação de sistemas. 

Apesar de os espaços absoluto e relativo suprimirem os sujeitos e suas ações (VALENZUELA e 

PYSZCZK, 2012; SANTOS, 1988, 2004), podem eles estar presentes na análise geográfica, mas é 

essencial que essa análise tenha como meta fundamental o espaço relacional.

É o espaço relacional aquele que incorpora o lugar vivido (espaço da vivência) e que contém 

a visão do todo integrado sempre em transição, sendo considerado um produto social 

(VALENZUELA e PYSZCZK, 2012). Por essa razão é o espaço relacional <um conjunto 

indissociável de sistemas de objetos e de sistemas de ações= (SANTOS, 2006, p.44), socialmente 

(re)produzido, dinâmico e em constante transformação.

Para Roque Ascenção e Valadão (2017b, p.180) compete ao Ensino de Geografia a 

compreensão da espacialidade dos fenômenos em que se considera <a relação entre o espaço e o 

fenômeno, no sentido da compreensão de que um fenômeno afeta o espaço onde ocorre, assim como 

ele é afetado pelas características do local de sua ocorrência=. Essa compreensão exige ir além de 

responder 8onde?9, 8como?9 e 8por quê?9.
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A Escala

O termo escala, por ser polissêmico, nos oferece um número quase infinito de possibilidades 

de significados. Considerando o sentido da medida de proporcionalidade da representação gráfica dos 

elementos e objetos no território, a escala cartográfica é o resultado matemático da redução do mundo 

real para a representação gráfica, o que permite avaliar distâncias e obter medidas a partir do uso dos 

mapas. Todavia, a complexidade do espaço geográfico e as múltiplas dimensões e grandezas dos 

fenômenos socioespaciais exigem maior nível de abstração (CASTRO, 2017), o que faz o uso da 

escala cartográfica insuficiente para resolver problemas da análise geográfica para além da 

perspectiva puramente matemática.

Em consonância com Roque Ascenção e Valadão, consideramos que a escala geográfica é a 

reveladora da intensidade e da abrangência de um fenômeno e de suas relações de fluxo (ROQUE 

ASCENÇÃO et al, 2018). Souza (2016, p.180) reforça esta ideia: <[...] na pesquisa social-espacial, é 

óbvio que precisamos, a todo momento, utilizar a escala cartográfica, que é um dos elementos 

informativos essenciais de qualquer mapa (ou carta, ou planta)=. Contudo, assevera que não devemos 

confundir escala cartográfica e escala geográfica, pois, esta última <tem a ver não com a fração da 

divisão de uma superfície representada em um documento cartográfico, mas sim com a própria 

extensão ou magnitude do espaço que se está levando em conta= (SOUZA, 2016, p.180-181). Torna-

se fundamental então, nas análises geográficas, emancipar o raciocínio escalar para além dos estreitos 

limites da cartografia.  

Raciocinar geograficamente requer confrontar diferentes níveis escalares de totalidades 

sucessivas e classificatórias, pois esse raciocínio é por excelência multiescalar. Um raciocínio 

multiescalar se fundamenta não somente na multiplicidade das grandezas métricas e reais, mas 

considera a percepção e a concepção (CASTRO, 2017), de tal modo que um só nível escalar é 

insuficiente para explicar a totalidade do fenômeno geográfico investigado (MÉRENNE-

SCHOUMAKER, 2012).

O Tempo 

Na proposta de Roque Ascenção e Valadão compreendemos que o tempo, ao qual estes autores 

se referem, diz respeito a uma dimensão temporal específica e circunscrita, não correspondendo ao 

tempo geológico e tampouco a toda a abrangência do tempo histórico-humano.
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Acreditamos que nenhum evento pode ser verdadeiramente geográfico se estiver sendo 

considerado em uma escala temporal sob a perspectiva do tempo profundo (por envolver 

exclusivamente processos geológicos) ou na totalidade do tempo histórico-humano. Invariavelmente, 

mesmo se alguns considerarem este tempo como parte do tempo histórico-humano, ao nosso 

entendimento, o recorte do tempo da espacialidade do fenômeno deve ter como princípio a duração 

do evento em um tempo do presente, do agora, das práticas espaciais (BOTELHO, 2022; VALADÃO, 

ROQUE ASCENÇÃO e BOTELHO, 2023). Recordamos que toda prática espacial é uma ação ou um 

conjunto estruturado de ações sob o prisma das relações sociais (SOUZA, 2016).

Partimos do princípio de que o tempo nos estudos geográficos diz respeito à duração dos 

fenômenos que incidem sobre o espaço e, neste caso, tem ele uma relação direta com a dinâmica dos 

processos de todas as ordens que se dão no espaço geográfico. Tais dinâmicas podem ser 

compreendidas como múltiplas espacialidades que se combinam e, que, ao se combinarem, revelam 

a duração e a continuidade do fenômeno. Complementando esta concepção, Souza (2016) reitera 

essas ideias ao tratar das práticas espaciais, de modo que a análise temporal, vista sob esta perspectiva, 

pode revelar temporalidades diversas – menos ou mais efêmeras e menos ou mais duradouras –, a 

começar por considerar a efemeridade do ocorrido (como um terremoto), ou apenas algumas horas 

(como um furacão), alguns dias (como os efeitos de um terremoto), algumas semanas (como a colheita 

de produtos agrícolas), ou ainda considerar a continuação do fenômeno por um período de tempo 

relativamente longo (como uma guerra; como um período de seca).

Não é, consequentemente, como o tempo da massa de ar que alcançará determinada região 

que devemos nos preocupar; essa deverá ser uma preocupação da climatologia ou da meteorologia. 

Sob a perspectiva que aqui defendemos, o tempo é aquele da duração e das consequências dos 

fenômenos atmosféricos sobre o homem e a sociedade. É o tempo visto na particularidade de uma 

escala temporal própria da análise de uma situação geográfica, na qual se deve considerar a duração 

e as consequências dos fenômenos sobre o espaço no presente; ou seja, é uma escala de tempo 

compromissada com a análise da espacialidade do fenômeno. Portanto, podemos concluir que nem 

todo tempo histórico é o tempo requerido na análise da espacialidade.

Acreditamos que o tempo histórico-humano, ou até mesmo o geológico, podem ser acessados 

nos estudos geográficos como auxílio ao entendimento de determinada situação, porém, segundo o 

conceito de espaço geográfico aqui adotado, devemos nos ater ao tempo da produção do espaço e de 

suas dinâmicas. É neste recorte analítico particular do tempo que se faz possível reconhecer as 
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simultaneidades, as rupturas, as sequências e as continuidades dos fenômenos em prol do 

entendimento de uma situação geográfica (SANTOS, 1979, 2008, 2012).

Ao compreender a perspectiva dos conceitos substantivos – espaço, escala e tempo – contida nas 

normativas curriculares brasileira e italiana, é que buscamos investigar qual é a Geografia prescrita 

nestes documentos. Tendo em vista este objetivo, associamos a metodologia comparativa aos 

procedimentos metodológicos da Grounded Theory, de modo a possibilitar uma análise mais 

detalhada e flexível de material escrito, verbal e visual (FERNANDES e MAIA, 2001; ROCCA, 

2010). 

A Grounded Theory tem como objetivo compreender fenômenos ou descrevê-los a partir do 

ponto de vista do sujeito, de modo a suportar a sensibilidade teórica (sentido e significado aos dados). 

Portanto, o papel do pesquisador é comparar incidente com incidente, fazendo emergir os dados, 

estabelecendo categorias conceituais que são relevantes para a observação de questões centrais do 

objeto em estudo na busca por padrões, que, ao final, servem para explicar o evento e, também, para 

compreender sinteticamente o todo pesquisado (FERNANDES e MAIA, 2001; NICO et al., 2007; 

ROCCA, 2010; CEPELLOS e TONELLI, 2020).

Os procedimentos para a análise dos documentos curriculares contaram com a seleção, a 

interpretação e a categorização de informações textuais. No caso da BNCC, o texto referente à 

Geografia se inicia na página 359 e termina na página 395. Na normativa curricular italiana, inicia-

se na página 56 e se estende até a página 59. Cabe salientar que analisamos todo o texto das 

normativas curriculares e a listagem dos objetos de aprendizagem. No caso da BNCC os objetos de 

aprendizagem se desdobram em 123 habilidades. Apresentamos, separadamente e de forma 

proporcional, os resultados da análise dos textos e os resultados da análise dos 24 objetos de 

aprendizagem relativos à Indicazioni Nazionali e as 123 habilidades relativas à BNCC. 

Ao selecionar as palavras e excertos nos documentos curriculares, a pergunta que nos guiou na 

primeira fase foi 8O que isto representa?9. Por conseguinte, ao longo da leitura, além de levarmos em 

consideração a ligação lexical aos dados, consideramos termos, expressões, procedimentos e 

indicações contidos nas normativas que, de forma direta ou indireta, fazem menção ou nos remete às 

categorias dos conceitos substantivos da Geografia.
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Em seguida realizamos o agrupamento do material selecionado em categorias de conceitos, 

partindo do princípio de que o conceito reúne caraterísticas de objetos únicos. Isso porque 

compreendemos que, no caso de um conceito reunir uma série de conceitos mais específicos, estes 

são chamados de categoria (CORNOLDI et al., 2018). Portanto, a categorização foi o processo 

utilizado para classificar as informações em categorias dotadas de significado. Nessa fase de nossa 

análise a pergunta norteadora foi <A qual tipo de categoria tal expressão pertence?=. Nosso objetivo 

ao identificar as categorias presentes nas normativas surge a partir da necessidade de se compreender 

que tipo de espaço, escala e tempo são privilegiados, propostos ou favorecidos nesses documentos. 

Na análise das normativas curriculares nacionais foram identificadas referências ao espaço de 

vivência, espaço absoluto, espaço relativo e espaço relacional (Quadro 1). Entendemos que estas 

categorias de espaço estão, em alguma medida, hierarquizadas, de modo que o espaço relacional 

constitui o objetivo maior das análises geográficas e, nele, estão contidas as demais categorias de 

espaço. 

Quadro 1 - Categorias de espaço reconhecidas na BNCC/Geografia (Ensino Fundamental) e na Indicazioni 

Nazionali/Geografia (Primo e Secondo Ciclo).

Fonte: Botelho (2022).

Quanto aos excertos selecionados do texto da BNCC, nenhum deles nos traz explicitamente o 

conceito das categorias de espaço. No entanto, o texto como um todo é encaminhado para a concepção 
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que contempla, em alguma medida, as relações dialéticas e o todo integrado referente ao espaço 

relacional:

Para tanto, é preciso que os alunos ampliem seus conhecimentos sobre o uso do espaço em 
diferentes situações geográficas regidas por normas e leis historicamente instituídas, 
compreendendo a transformação do espaço em território usado – espaço da ação concreta e 
das relações desiguais de poder [...]. (BRASIL, 2017, p.381)

Na normativa italiana, da mesma forma que no texto da BNCC, não há referência explícita 

aos conceitos de espaço. Embora na normativa italiana o conceito espaço adotado é pouco claro, 

categorizamos como espaço relacional excertos como: <A Geografia estuda as relações das 

sociedades humanas entre si e com o planeta que as hospeda=; <O conhecimento geográfico diz 

também respeito aos processos de transformação progressiva do ambiente pelo homem ou por causas 

naturais de diferentes tipos= (ITÁLIA, 2012, p.56).  

Os excertos selecionados como indicadores do espaço relativo são, em ambas as normativas, 

trechos que nos remetem à ideia da análise de determinado elemento considerando níveis escalares 

ou de um objeto em relação ao outro, sem a consideração às interrelações ou às práticas espaciais, 

como por exemplo: <Dessa forma, deve-se garantir aos alunos a compreensão das características 

naturais e culturais nas diferentes sociedades e lugares do seu entorno [...]= (ITÁLIA, 2018, p.368).

No que diz respeito ao espaço absoluto, encontramos os seguintes exemplos: <Ao tratar do 

conceito de espaço, estimula-se o desenvolvimento das relações espaciais topológicas, projetivas e 

euclidianas, além do raciocínio geográfico [...]= (BRASIL, 2017, p.362); <Os alunos devem equipar-

se com coordenadas espaciais para se orientarem no território [...] (ITÁLIA, 2012, p.56). Diante 

desses exemplos, nos perguntamos: Até que ponto o espaço absoluto é fundamental nas aulas de 

Geografia?

Em ambas normativas é possível perceber que o lugar de vivência se torna referência para se 

pensar níveis escalares que vão do local ao global. 

Ao analisar as habilidades da BNCC, observamos que o espaço relacional, cuja frequência 

(68,3%) é significativamente maior que outras categorias identificadas, é indicado fortemente no 

documento, mesmo que de forma implícita, pois não há no documento menção ao termo relacional. 

Na normativa italiana todos os objetivos de aprendizagem se enquadram em alguma das 

categorias de espaço analisadas. Os objetos de aprendizagem registram baixa frequência de 

ocorrência do espaço de vivência (8,3%). No entanto, nos chama atenção a menor frequência do 

espaço relacional (25%) em relação aos espaços absoluto (29,2%) e ao relativo (37,5%).
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O conceito escala nas normativas

Do mesmo modo que os conceitos espaço e tempo, o conceito escala é polissêmico e serve a 

inúmeras áreas do conhecimento. Neste ponto cabe uma ressalva: optamos por não fazer uso de outras 

categorias escalares ou subdivisões da escala geográfica que porventura estejam presentes nas 

normativas, como por exemplo: a escala do fenômeno, a escala de análise e a escala de ação; a escala 

relativa e a escala relacional; e, tampouco, levar em consideração a utilização de termos espaço-

escalares preestabelecidos e fixos (SOUZA, 2016; CASTRO, 2017). 

Entendemos que essas questões são complexas e nos levam a uma série de outras questões 

caras ao entendimento da escala geográfica, de modo que acreditamos que sejam necessárias 

pesquisas futuras que venham tratar deste tema. Portanto, ao analisarmos as normativas, optamos por 

categorizar as escalas em cartográfica e geográfica (Quadro 2).

Quadro 2 - Categorias do conceito escala reconhecidas na BNCC/Geografia (Ensino Fundamental) e na Indicazioni 

Nazionali/Geografia (Primo e Secondo Ciclo).

Fonte: Botelho (2022).

Na análise de ambas normativas não há, ao longo dos textos, nenhuma diretriz que se refira 

diretamente à categorização da escala. No entanto, tudo indica que há uma orientação no sentido da 

escala geográfica.

Na BNCC é possível perceber tal indicação na afirmação a seguir, que enfatiza a importância 

do trânsito entre escalas no sentido geográfico: <[...] articulação de diferentes espaços e escalas de 

análise, possibilitando que os alunos compreendam as relações existentes entre fatos nos níveis local 

e global= (BRASIL, 2018, p.362). 
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Na normativa italiana aparece a mesma preocupação da análise multiescalar, do local ao 

contexto mundial, como: <A comparação da própria realidade (espaço vivido) com a global, e vice-

versa, é facilitada pela comparação contínua de representações espaciais, lidas e interpretadas em 

diferentes escalas [...]= (ITÁLIA, 2012, p.56).

Todos os excertos que tratam da escala na BNCC nos conduzem à escala geográfica (seja ela 

relativa ou relacional), como apresentado no trecho a seguir:

Para isso, parte da compreensão de que, na realidade atual, a divisão internacional do trabalho 
e a distribuição da riqueza tornaram-se muito mais fluidas e complexas do ponto de vista das 
interações espaciais e das redes de interdependência em diferentes escalas. (BRASIL, 2018, 
p.382)

No caso da normativa italiana, 71,4% dos excertos se referem à escala geográfica, como no 

excerto a seguir: <[...] habituando-se a analisar cada elemento no seu contexto espacial e de uma 

forma multiescalar, desde o local até ao contexto mundial.= (ITÁLIA, 2012, p.56). Para a escala 

cartográfica, a frequência de recorrência é de 28,6%. De qualquer modo, orientações sobre a escala 

são escassas em ambos os documentos.

Ao analisarmos as habilidades da BNCC, percebemos a baixa frequência para a escala 

cartográfica (9%). Conquanto, essa frequência aumenta consideravelmente quanto à escala geográfica, 

perfazendo 90,2% das habilidades. Somente em 0,8% das habilidades não há aplicabilidade do 

conceito de escala. 

A escala geográfica na BNCC consta naquelas habilidades que demandam a ideia de fluxo, 

abrangência, intensidade, assim como as interrelações entre os objetos e fenômenos, como por 

exemplo na habilidade: <Reconhecer especificidades e analisar a interdependência do campo e da 

cidade, considerando fluxos econômicos, de informações, de ideias e de pessoas=. Neste e em outros 

exemplos, há a possibilidade de o desenvolvimento de um raciocínio escalar entre relações e 

interrelações.

Como exemplo de referência clara ao uso da escala cartográfica na BNCC tomamos a seguinte 

habilidade: <Medir distâncias na superfície pelas escalas gráficas e numéricas dos mapas=. Neste caso, 

o que importa é o tratamento da escala sob a perspectiva meramente métrica e matemática. 

No caso da normativa italiana, os objetivos de aprendizagem registram frequência de 

recorrência da escala cartográfica em 29,2%. Não obstante, essa frequência aumenta 

consideravelmente quanto à escala geográfica, presente em 66,6% dos objetivos. Em somente 4,1% 

não há aplicabilidade do conceito escala.
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Neste documento, as referências à escala cartográfica constam naqueles objetivos de 

aprendizagem que se aproximam do espaço absoluto e, consequentemente, demandam localização, 

posição e medidas, o que reduz possibilidades de relações outras. Está presente principalmente nos 

objetos associados à orientação e à geograficidade. 

Quanto à escala geográfica, essa foi considerada quando o objetivo de aprendizagem permite 

conceber situações que envolvem, em alguma medida, fluxo, intensidade, abrangência e expansão 

dos fenômenos, como no objetivo a seguir: <Reconhecer, no seu próprio ambiente de vida, as funções 

dos vários espaços e suas conexões, as intervenções positivas e negativas do homem e projetar 

soluções, exercendo uma cidadania ativa=. 

O conceito tempo nas normativas

Na análise do conceito tempo, tomamos como referência termos que nos remetem ao sentido 

do tempo de modo geral, como por exemplo: <mudanças=, <épocas=, <transformação=, <processos=, 

<passado=, <futuro=, <memória=, <ciclo=, dentre outros termos. Da mesma forma, levamos em 

consideração expressões que nos remetem à ideia de temporalidade, como: <os tempos da natureza=; 

<memória dos sujeitos= e <em determinado tempo=. Assim sendo, ao longo da categorização foi 

possível inferir os seguintes sentidos de tempo: cronológico, atmosférico e do clima, geológico, 

histórico, e tempo da espacialidade do fenômeno (Quadro 3).

Cabe ressaltar que em relação a tempos outros encontrados nas normativas, como por exemplo 

o tempo social ou os tempos da natureza, optamos por não fazer uso dessas expressões, o que não 

quer dizer que não estejam esses tempos presentes nas normativas; preferimos usar as categorias 

apresentadas em razão do modo pelo qual se lida na prática de sala de aula com o conceito tempo.
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Quadro 3 - Categorias do conceito tempo reconhecidas na BNCC/Geografia (Ensino Fundamental) e na Indicazioni 

Nazionali/Geografia (Primo e Secondo Ciclo).

Fonte: Botelho (2022).

Ao analisarmos as categorias de tempo nos documentos, percebemos que a frequência dos 

tempos cronológico e atmosférico e do clima é reduzida. No entanto, quando são mencionados os 

processos físico-naturais, orienta-se, em alguma medida, no sentido da retomada do tempo profundo 

ao se propor a relação com processos geológicos, geomorfológicos ou da evolução da vida na Terra, 

como apresentado no excerto a seguir da BNCC: <Do mesmo modo, os tempos da natureza não podem 

ser ignorados, pois marcam a memória da Terra e as transformações naturais que explicam as atuais 

condições do meio físico natural= (BRASIL, 2018, p.361). A mesma preocupação se aplica no excerto 

a seguir da normativa italiana:

A história da natureza e a do homem, no entanto, desenrolam-se em tempos diferentes: os 
longos tempos da natureza estão entrelaçados, muitas vezes em conflito, com aqueles muito 
mais curtos do que o homem [...]. (ITÁLIA, 2012, p.56)
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Nesses exemplos é clara a demarcação da escala de tempo profundo no intuito que se 

compreenda as condições atuais do meio físico, como por exemplo o relevo, o clima, a disposição 

dos continentes, dentre outros temas, a partir de uma perspectiva que não é de ordem geográfica. Mas 

até que ponto os tempos da natureza são necessários e fundamentais na explicação das atuais 

condições do meio físico natural? Em que medida os tempos da natureza se vinculam com as 

espacialidades e práticas espaciais contemporâneas? Se estes tempos estão ligados meramente aos 

processos físicos, não está aí engendrada e revelada parte da dicotomia entre Geografia física e 

Geografia humana?   

No que diz respeito ao tempo da espacialidade do fenômeno, tal ideia não está diretamente 

indicada nos textos. No entanto, nos excertos extraídos das normativas é possível perceber situações 

geográficas em que se favorece o uso de um tempo a serviço da interpretação da espacialidade do 

fenômeno. Apesar desta possibilidade de leitura, de modo generalizado percebemos que os textos de 

ambas normativas se orientam no sentido do tempo histórico. 

Em relação à análise das habilidades da BNCC, registramos baixa frequência de recorrência 

dos tempos cronológicos, geológico e atmosférico e do clima, chegando a totalizar juntos em quase 

10% das habilidades. Diferentemente das indicações do texto desta normativa, o tempo histórico tem 

frequência baixa nas habilidades (17,9%), ao passo que o tempo da espacialidade do fenômeno tem 

maior frequência (64,2%). Em 8,1% das habilidades não há aplicabilidade do conceito tempo. 

Nas habilidades da BNCC, a temporalidade histórica é marcada claramente com o uso de 

termos como <transformações históricas=, <diferentes épocas= e <sistema colonial=, só para citar 

alguns exemplos, como na seguinte habilidade: <Descrever as rotas de dispersão da população 

humana pelo planeta e os principais fluxos migratórios em diferentes períodos da história, discutindo 

os fatores históricos e condicionantes físico-naturais associados à distribuição da população humana 

pelos continentes=.

Apesar de interpretarmos a grande maioria das habilidades na temporalidade da espacialidade 

do fenômeno, a BNCC não faz esta distinção nem tampouco traz essa discussão ao privilegiar em seu 

texto o tempo histórico. 

Na investigação do conceito tempo nos objetivos de aprendizagem da normativa italiana, não 

encontramos aplicabilidade em 45,8% do total dos objetos. Não há registro de tempo cronológico, 

atmosférico e do clima e geológico. O tempo histórico registrou frequência de 12,5%. As 

possibilidades de interpretação do tempo da espacialidade do fenômeno correspondem a 41,7% das 

recorrências.
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A significativa ausência da dimensão temporal em quase metade dos objetivos de 

aprendizagem está estritamente relacionada com aprendizagens que demandam conhecimentos como: 

a orientação, a lateralidade, o deslocamento no espaço, a localização absoluta, o uso de mapas e de 

escalas cartográficas, pura e simplesmente. Esse resultado nos leva a inferir que a normativa italiana 

realça os conhecimentos cartográficos. Vale ressaltar que esses objetivos em específico estão 

distribuídos proporcionalmente em todos os períodos escolares.  

Quanto ao tempo histórico no documento italiano, ele está posto nos objetivos de 

aprendizagem que evocam o passado, como em quadros sócio-históricos do passado, evolução ao 

longo do tempo e evolução histórica, política e econômica, ou seja, um uso do tempo meramente 

histórico, dividido em períodos, em uma sucessão de acontecimentos.

Lembramos que o efetivo emprego dos objetos de aprendizagem na normativa italiana, 

segundo a temporalidade da espacialidade do fenômeno, é dependente de sua leitura e tratamento pelo 

docente. Assim como a BNCC, a normativa italiana não traz nenhuma discussão e delimitação a esse 

respeito. 

Os processos nas normativas

Assim como defende Roque Ascenção e Valadão (2017b), consideramos que no desenrolar da 

análise de uma situação geográfica seja essencial utilizarmos os conceitos substantivos – espaço, 

escala e tempo – em mobilização com os processos cognitivos localizar, descrever e interpretar, 

buscando compreender sobre os processos que se manifestam na produção do espaço. 

Partindo dessa perspectiva é que, na análise das normativas brasileira e italiana, buscamos 

compreender sob qual ponto de vista os processos estão postos, se são vistos como um conjunto 

indissociável de processos que fazem um fenômeno atuar sobre um dado espaço, de modo a conduzir 

ao estudo comprometido com a totalidade. Estamos cientes de que o estudo de um único conceito, 

componente espacial ou processo não explica a realidade geográfica. Tal ideia nos levou a explorar 

nas normativas o conceito processo sob a lógica da fragmentação e da sistematização (Quadro 4).
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Quadro 4 - Categorias elaboradas para a abordagem dos processos na BNCC/Geografia (Ensino Fundamental) e na 

Indicazioni Nazionali/Geografia (Primo e Secondo Ciclo).

Fonte: Botelho (2022).

A análise dos processos nos revelou uma discrepância entre os dados das normativas 

analisadas. Na BNCC não há no texto recorrência de processos que coadunem com a fragmentação, 

sendo clara a proposição pela análise sistêmica. No caso da Indicazioni Nazionali, este é um aspecto 

desfavorável, pois os processos sistêmicos (45,5%) têm menor frequência frente aos processos 

fragmentados (54,5%).

Na análise das habilidades da BNCC, não há aplicabilidade em 9,8% das habilidades aos 

processos de modo geral, as quais acreditamos estarem estreitamente ligadas a princípios da categoria 

do espaço absoluto. Apesar disso, a maior parte das habilidades (82,9%) se relaciona com os 

processos sistêmicos. Somente 7,3% das habilidades categorizamos como referentes processos 

fragmentados.

No caso da análise dos objetivos de aprendizagem da Indicazioni Nazionali, nos chama 

atenção a falta de processos em 33,3% dos objetos e, de mesmo modo, a frequência de 37,5% dos 

processos fragmentados. Os processos sistêmicos foram identificados em 29,2% dos objetos.

A frequência dos conceitos substantivos

Nas figuras a seguir, selecionamos a frequência dos conceitos substantivos que mais se 

aproximam do que se espera deles na construção de uma análise geográfica, contidos nos excertos 

selecionados (Figura 1), habilidades (BNCC) e objetivos de aprendizagem (Indicazioni Nazionali) 

(Figura 2).  Deste modo, selecionamos a frequência do espaço relacional, do tempo da espacialidade 

do fenômeno e da escala geográfica, e, incluímos também, os processos sistêmicos.
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Figura 1 - Frequência dos conceitos substantivos que mais se aproximam do que se espera de sua funcionalidade na 

construção do raciocínio geográfico a partir da interpretação dos excertos.

Fonte: Botelho (2022).

Figura 2 - Frequência dos conceitos substantivos que mais se aproximam do que se espera de sua funcionalidade na 

construção do raciocínio geográfico a partir da interpretação das habilidades e dos objetivos de aprendizagem.

Fonte: Botelho (2022).

A partir dessa seleção de dados se verifica que há uma diferença entre as normativas em 

relação à frequência do espaço relacional. Esta categoria de espaço é pouco considerada na normativa 

italiana. Na normativa brasileira é necessário um maior esclarecimento em relação a essa abordagem. 
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Promover a categoria relacional do espaço geográfico é essencial para irmos na direção da análise 

geográfica.

No caso do conceito tempo, apesar da categoria espacialidade do fenômeno ter destaque em 

nossa análise, ela é uma possiblidade de leitura. O que percebemos, de modo generalizado, é que os 

documentos privilegiam o tempo histórico. No entanto, no caso da Indicazioni Nazionali, nos chama 

atenção que não há a presença de nenhuma das categorias de tempo em 45,8% dos objetivos de 

aprendizagem. Este fato compromete, em grande medida, uma análise geográfica. 

Podemos considerar que a escala tem o melhor resultado entre os conceitos substantivos, 

sendo privilegiada nos documentos a categoria da escala geográfica. Mesmo assim, merece atenção 

em alguns aspectos, sobretudo no documento italiano, que, talvez devido à forte orientação no sentido 

cartográfico e do espaço absoluto, evidencia a escala cartográfica.

No que diz respeito aos processos, percebemos que o documento brasileiro está fortemente 

voltado para a lógica sistêmica, o que permite promover a análise de situações geográficas, pois 

privilegia o entendimento do funcionamento de um sistema a partir da compreensão das inter-relações 

entre os seus componentes. Por outro lado, o documento italiano apresenta uma listagem de elementos 

a serem apreendidos, privilegiando a descrição individualizada de componentes espaciais, em um 

plano de gavetas orientado segundo uma lógica fragmentada.

Cabe lembrar que a frequência registrada quanto aos conceitos substantivos, em sua maioria, diz 

respeito às possibilidades que são apresentadas, de tal modo que tudo isso é dependente da 

interpretação do sujeito docente acerca do que está contido no texto ao considerar a funcionalidade 

destes conceitos na construção de um raciocínio que seja geográfico.

As normativas curriculares nacionais que regem a educação e o Ensino de Geografia no Brasil e 

na Itália, uma vez investigadas a partir dos conceitos fundamentais que julgamos imprescindíveis nas 

análises adjetivadas de geográficas, revelam uma coleção de aspectos que caracterizam o Ensino de 

Geografia prescrito em duas realidades socioculturais distintas, uma latino-americana e, outra, 

europeia.

No que concerne à normativa brasileira, o documento sustenta e contempla, em grande medida, 

a interpretação geográfica. Isso sugere que já houve, no Brasil, investimento na construção de uma 

normativa que dialoga com questões contemporâneas do campo de pesquisa do Ensino de Geografia 
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no que se refere aos conceitos substantivos desta ciência. Com relação à normativa italiana, essa 

preconiza uma formulação voltada para uma Geografia que se revela, ainda, em certa medida 

tradicional e dissonante com o que tem sido desenvolvido em anos mais recentes no campo de 

pesquisa do Ensino de Geografia. O investimento da normativa italiana é frágil quanto a prescrições 

efetivamente direcionadas à interpretação da espacialidade do fenômeno investigado. Tal fato 

distancia o documento curricular italiano de uma esperada análise geográfica que seja, de fato, 

sistêmica. 

Diante do exposto, reiteramos a importância e a essencialidade do emprego dos conceitos 

substantivos nas análises geográficas comprometidas com o desenvolvimento do raciocínio 

geográfico, e, consequentemente, com um ensino-aprendizagem bem-sucedido. Acreditamos que o 

cerne de uma virada pedagógica – de um giro – na Geografia reside na compreensão da perenidade 

da rede conceitual aqui tratada e analisada, da compreensão de seus significados e propósitos em prol 

da alfabetização geográfica e científica, de modo a refutar uma Geografia meramente descritiva e 

fragmentada. 

Os resultados aqui apresentados reforçam a necessidade de se compreender criticamente que a 

Geografia Escolar carrega, ainda hoje, forte assinatura de questões que não são necessariamente 

geográficas, tanto epistemologicamente quanto metodologicamente. Essas questões podem se revelar 

ainda fortemente enraizadas nas normativas curriculares nacionais, como aqui demonstrado, mas 

também na própria cultura escolar, na prática docente, nas coleções didáticas, na formação de 

professores e, principalmente, no imaginário da sociedade.
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